
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO 12 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2021.

Institui os Manuais de Procedimentos no âmbito 
do Executivo Municipal para a fiscalização 
interna nas áreas contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, além 
das contratações públicas e pessoal, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, FRANCISCO DE 
ASSIS ANDRADE RAMOS, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO as finalidades do controle interno depreendidas da CF/88, Art. 74, 
caput, bem como na Lei Orgânica Municipal, Art. 107, caput,

CONSIDERANDO as competências da Controladoria Geral do Município (CGM), 
estabelecidas na Lei Ordinária Municipal n° 1.235/2007, Art. 28, IV e V;

CONSIDERANDO, a necessidade das Secretarias/Órgãos da Administração Pública 

Municipal de:

a) mapear, formalizar e registrar os procedimentos e processos 
administrativos, além das respectivas matrizes de responsabilidades;

b) fortalecer os controles de conformidade dos processos administrativos 

com as normas legais e com as boas práticas;
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c) direcionar os esforços e atenção da administração ao fator "eficiência" 

e celeridade;

d) proporcionar maior transparência ao fluxo dos procedimentos e 

processos administrativos do Executivo Municipal.

DECRETO:

Artigo 1o - Ficam instituídos os Manuais de Procedimentos no âmbito do Executivo 
Municipal para auditoria interna nas áreas contábil, financeira, orçamentária, 
operacional, patrimonial, contratações públicas e pessoal.

§ 1o -  A elaboração dos Manuais de Procedimentos dar-se-ão de acordo com os 
temas descritos no caput, através de Portarias editadas pela Controladoria Geral do 

Município - CGM, com cooperação das Secretarias/Órgãos por suas esferas de 

atuação.

§ 2o - O Manuais de Procedimentos, por temas e de acordo as Portarias editadas e 
suas atualizações, serão disponibilizados no site da Prefeitura de Imperatriz, 

cabendo às Secretarias/Órgãos após tomar ciência, aplicar as normas e instruções 

estabelecidas nestas Portarias, sob pena de responsabilização dos agentes públicos 
envolvidos, conforme da Lei Ordinária Municipal n° 1.593/2015.

Artigo 2o -  Será mantido permanente canal de comunicação entre a Controladoria 

Geral do Município - CGM e as Secretarias/Órgãos no intuito de promover 

adaptações e melhoramentos nos Manuais de Procedimentos, visando maior 

eficiência e celeridade, bem como cumprimento de determinações normativás 
vindouras.

Rua Rui Barbosa, n.° 201, Centro CEP 65.900-440, Imperatriz/MA



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO

Artigo 3o - Os Manuais de Procedimentos conterão os detalhamentos das etapas 

dos procedimentos e processos administrativos, contento orientações do modo de 

realizar tais etapas, bem como recomendações diversas para o bom seguimento de 

fluxograma.

Artigo. 4o - Este Decreto e também os Manuais de Procedimentos entrarão em vigor 

na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO 
MARANHÃO, 19 DE FEVEREIRO DE 2021, leS^ANO^JJA^UNDAÇÃO DE 
IMPERATRIZ.

FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Rui Barbosa, n.° 201, Centro CEP 65.900-440, Imperatriz/MA



o progresso
Sábado, 20 de fevereiro de 20 21

advogado, professor uni- 
: coronel R I do Exército 
aladier Barros, por levar o 
i de forma positiva para 
irasil. Vale lembrar que o 
icreve em várias revistas, 
mosa “Consulex”, revista 
. foto, o escritor Daladier 
>rio-biblioteca uma de suas 
vro de 70 anos da declara- 
Direitos Humanos.

VERSÁRIO
o empresário proprietário da 
tes Antonio Viêra, pelo seu 
sábado, 20 de fevereiro. Di- 
Marwel, recebe os parabéns 
;ira das escolinhas de futebo

ESTADO DO MAKAMHto 
PR9BTURA MUMOPAL DE IMPERATRIZ 

OABMETE OO PREFEITO

DECRETO 12 DE 18 DE FEVERSRO DE 2021.

Intótui os Manuaiade Procedimentos no imbito 
do Executivo Munidpal para a fiacafizãçAo 
Interna nas áreas cortábá. financeira, 
orçarrwntána, operacional a patranoraal, além 
das contratações púhBcae a pessoal. a dá outras

O P f& E fTO  MUMCPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Maranhão, FRANCISCO DE 

ASSIS ANDRADE RAMOS, no uso de suas atráxaçôes lega»,

CONSIDERANDO aa finaídadee do controle interno depreendidas da CF/88, A lt 74, 
caput bem como na Lei Ofgfeáca Municipal, Alt. 107, capt<

CONSIDERANDO as compecèndas da Contrdadoria Geral do Munidpio (CGM). 
eatabeieddea na Lei Ordinéria Munidpal n* 1-23S8007. Art. 28. IV e V:

CONSIDERANDO, a necessidade daa Secretariaa/ÓrgAoe da AdministraçAo Pública 
Municipal de:

a) mapear, formalizar e registrar oa procedimentos e processoe 

administrativoe, além das respectivas matrizes de reeponsabüdadee;

b) fortalecer os controles de conformidade doe processos administrativo»
com as normas legais e com as boes prAbcas: S  N

c) direcionar os esforçoe e atençAo da admrtateaçAo ao fator "eficiôncá*"

d) proporcionar maior transparência ao fluxo dos procedimentos e 
processos administrativos do Executivo Municipal

DECRETO:

Artigo 1 *  • Ficam instituídos oa Manuais de Procedimentos no âmbito do Executivo 
Municipal para audttorte intama nas árees contAblt, financeira, orçamentária, 
operacional patrimonial, contratações públicas e pesaoaL

1 1* -  A eieboraçAo dos Manuais de Procedimentos dar-ae-Ao de acordo com os 
temas descritos no caput através de Portarias erfitadaa pela Controladona Geral do 
Munidpio • CGM, com eooperaçAo das Secretarias/ôrgAos por suas -esferas de 
etuaçAo.

1 2 * - O Manuais de Procedimentos, por temas e de acordo as Portarias editadas e 

suas atuafizaçães, serAo tfspon&fizado* no sM b da Prefeitura de imperatriz, 
cabendo ás Secretariaa/ÔrgAoe após tomar dènca, ap&car as normas e instruçdes 
estabelecidas nestas Portarias, sob pena de reeponsabifizaçAo dos agentes púbficos 
envolvidos, conforme da Lei Ordinária Municipal t f  1.583/2015.

Artigo 2* — Será mantido permanente canal de comunicaçAo entre a Controtadoria 
Geral do Munidpio - CGM e as SecretarWôrgAos no intuito de promover 
adaptações e melhoramentoe noe Manuais de Procedimentos, visando maior 
efidènda e celeridade bem como cumprimento de determineçâes norm áti^. 
vindouras. .
Artigo 3* - Os Manueis de Prooedimentos conterão os detalhamentos das etapas 
dos procedimentos e processos admnstrabvos. contento orientações do modo de 
reefizar tais etapas, bem como recomendeçfles diversas para o bom seguimento de 

fluxograma.

Artigo. 4* - Este Decreto e também os Manuais de Procedimentos enfrarAo «m vigor 
na data de sua pubficaçAo.

Dápfe sabre a designaçto d* data pera > rta ízaçío  da 
C om içào  Ordinária oa Vara Espedafizada de Vioíèmóa 

Domestica e Famffiar Contra a  Mulher.

DOUTORA ANA PAULA SILVA ARAÚJO, JUÍZA DE DIREITO TITULAR 

DA VARA ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 

MULHER, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nas (fisposiçties comidas nos artigos 

14 ç  16 do.Cótfigo dc Nonaas da Conegedoria Geral da Justiça, regulamentado pda Resohiçio 

024/2009 do Tribanal de Justiça do Estado do Maranhio:

CONSIDERANDO a necessidade do aprimoramento coostanie da prestaçio

jurisdtciocal.

RESOLVE:

An. 1* Realizar Ctxreiçáo Ordinária na Secretaria JtxSdal da Vara Especializada de Violência 

Doméstica e Familiar Contra a Mulher dc bnpeatriz-Ma.

Ait. 2* A Correiçio teri inido do dia 01 dc março e  se encerrará ao dia 10 dc

março de 2021.

Parágrafo Único. Caso seja verificado nas quarenta c oito horas que antcccdcm 

seu encerramento. a necessidade dc düsçio do prazo por mais cinco dias para sua cooctusio. a 

prorrogação será sohdttda junto a Corregedoria Geral dc Jusaça.

A lt 3* A Coneiçlo scrã realizada árrtrncruc pda Jiriza Titular, coro o auxílio 

do* servidores lotados na secretaria.

§ 1* Os trabalhos da Correiçio serio secretariados pda servidora üabriela 

Antunes Macedo, auxiliada pda secretária substituta Gümara Rocha Gonçalves.

§ 2* Os serventuários e funcionários da vara sob correiçio deverào exibir seus 

títulos e documentos, se assim lhes exigir a Juíza Titular, ficando aqueks à dispo&içio desta 

durante os aabalbos correiciooais. «•'.

Art. 4* Todos os processos que estiverem com carga deverio se encontrar cm 

secretaria vinte c quatro horas antes da abertura da correiçáo. estando vedada a sua retirada da 

Secretaria durante os trabalhos correkionab.

Art. S* Duraiac o período da correiçio esta magistrada ficará à disposição dos 

advogados, defensores, procuradores, autoridades, partes e membros da sociedade cm geraL a 

fim de receber reclamações, criticas e sugestões, oo que concerne aos trabalhos desta Vara 

Especializada.

Art. 6* A abertura dos oababos dar-se-á ao dia 01 d* março, às 9 (aove) 
boras, na sala da secretaria judiciai da Vara Especializada de Violência Domestica e Familiar 

Cootta a Mulher e o encerramento. salvo se bouver prorrogação, ao dia 10 de março, ás 15 

(quinze) heras, oo mesmo iocaL

§ 1* Pare as sessões de abertura e encerramento deverio ser convidados. por 

oficia o representante local da OAB/MA: o diretor do Fórum dc Imperatriz, o diretor do 

Ministério Público Estadual no munidpio dc Imperatriz, o Procurador du Município dc 

Imperatriz.

§ 2* Para conhecimento de iodas, dever-se-i dar ampla divulgação desta 

portaria através do site da Corregedoria Geral da Justiça, da imprensa local e  afixada uma via oa 

sede desta Vara. no átrio do Fórum Henrique dc La Roque e na sede da OAB-MA em 

Imperatriz.

§ 3* Deverá, lambém. ser oficiado ao Corregedor Geral de Justiça e presidente 

do Tribunal de Justiça do Maranhio. ao Procurador Geral de Justiça, ao Defensor Geral do 

Estado, dando-lhes déncia da instauraçio da Correiçio Ordinária, encaminhando-lhes cópia 

desta portaria.

An 7*As atividades correiciooais deverio ser acompanhadas por todos os 

servidores nos dois expedieotes e prestario esclarecimentos se lhes forem solicitados, 

colaborando coma rtãlizaçiodosírabalhos. ■

Art r  Durante os crabaBws da Correiçio. nio será suspenso o expediente dc 

atendimento às partes e advogados pela secretaria.

Art. 9* No prazo dc quinze (fias úteis apôs o encerramento da cotTetçáo scrã 

elaborado relatório conclusivo.

Art. 10* Havendo irregularidades disciplinares a serem apuradas, a magistrada 

adotará as providCnctas legais cabíveis.

Parágrafo Único: Em caso dc infiraçio penaL será encaminhado ao Ministório 

Público os elementos necessários a pasocuçio criminal ou será determinado a instauraçio de 

inquérito potídal.

Art II*  As dúvidas que surgirem durante as atividades cocmciooais serio
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